PARECER Nº  462, DE 2003

da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei nº 746, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Faria Júnior o projeto em epígrafe torna obrigatória a divulgação da probabilidade de ganho dos concorrentes, por parte das empresas que promovem concursos e sorteios. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 164ª a 168ª Sessões Ordinárias (de 12 a 20/11/01), não  tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à matéria.

 Na presente oportunidade, o projeto foi encaminhado  a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciado conforme o que dispõe o § 21 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o nobre Deputado pretende proteger consumidores, divulgando a probabilidade de ganho de sorteios e concursos.

                       Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, constatamos  que a medida vem ao encontro dos princípios emanados no Código de Defesa do Consumidor, especialmente quanto à transparência,  boa – fé das ações, e principalmente  a vulnerabilidade do consumidor no mercado. 

O consumidor, de posse das informações relativas à probabilidade de concursos e sorteios certamente poderá fazer a correlação entre seu custo e eventual possibilidade de ganho e poderá optar ou não por sua aquisição. 

A propositura assegura a liberdade de escolha e a informação clara e objetiva sobre os serviços,  proporcionando equilíbrio nas relações de consumo.

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto nº 746, de 2001.

a)    SOUZA SANTOS - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/5/2003

a) ROBERTO DE JESUS – Presidente
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